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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. REGIME 
SEMIABERTO. RESOLUÇÃO 417 CNJ. MANDADO DE PRISÃO 
COMPATÍVEL COM O REGIME IMPOSTO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenada à 
pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, por 
infração aos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006, apontando 
como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.
2. A defesa alega constrangimento ilegal pela expedição de 
mandado de prisão para cumprimento da pena em regime 
semiaberto sem prévia intimação da sentenciada, em desacordo 
com a Resolução n. 474/2022 do CNJ, e requer a concessão de 
prisão domiciliar até a disponibilização de vaga no regime 
semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a expedição de 
mandado de prisão para cumprimento de pena em regime 
semiaberto, sem prévia intimação da sentenciada, configura 
constrangimento ilegal, à luz da Resolução n. 474/2022 do CNJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
5. A decisão do Tribunal de origem, que determinou a expedição 
de mandado de prisão em regime semiaberto, não apresenta 
ilegalidade, pois foi baseada na existência de vaga em 
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estabelecimento adequado, conforme informado pela Secretaria 
da Administração Penitenciária.
6. A Resolução n. 474/2022 do CNJ permite a intimação prévia 
da pessoa condenada em regimes semiaberto ou aberto, mas a 
ausência dessa intimação não configura, por si só, 
constrangimento ilegal.
7. No caso, uma vez que o juízo determinou a expedição de 
mandado de prisão no regime intermediário, com a ressalva de 
proibição de cumprimento da pena privativa de liberdade em 
estabelecimento penal mais gravoso, não há constrangimento 
ilegal a ser sanado.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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estabelecimento adequado, conforme informado pela Secretaria 
da Administração Penitenciária.
6. A Resolução n. 474/2022 do CNJ permite a intimação prévia 
da pessoa condenada em regimes semiaberto ou aberto, mas a 
ausência dessa intimação não configura, por si só, 
constrangimento ilegal.
7. No caso, uma vez que o juízo determinou a expedição de 
mandado de prisão no regime intermediário, com a ressalva de 
proibição de cumprimento da pena privativa de liberdade em 
estabelecimento penal mais gravoso, não há constrangimento 
ilegal a ser sanado.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 33 
e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de VALDINEIA VIEIRA DA SILVA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 08 anos de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração do art. 33, caput e 
do art. 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006.

O órgão impetrante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, 
uma vez que deixou de ser observada a Resolução n. 474/2022 do 
CNJ em razão de ter sido determinada a expedição de mandado de 
prisão para cumprimento da pena em regime semiaberto, sem a prévia 
intimação da sentenciada, não havendo certeza se existe atualmente 
vaga no estabelecimento adequado.

Requer, liminarmente e no mérito, a anulação e reforma da decisão 
que determinou a expedição do mandado de prisão, com a expedição 
de contramandado ou alvará de soltura, e, ainda, a concessão de 
prisão domiciliar até que seja disponibilizada vaga para a paciente no 
regime semiaberto.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de ilegalidade na fixação do 
modo inicial de cumprimento da pena.

Requer, assim, a concessão da ordem para readequar o regime 
prisional.

É o relatório.

VOTO
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto às controvérsias, a Corte de origem assim se manifestou:

Verifica-se dos autos que a autoridade apontada como coatora, em 
cumprimento ao item 4 do Comunicado 724/2023 editado pela 
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Corregedoria Geral da Justiça do Estado, determinou fosse oficiada à 
Secretaria da Administração Penitenciária para que informasse sobre a 
existência de vaga para cumprimento da pena privativa de liberdade 
em regime prisional adequado ao semiaberto.

Diante da resposta positiva da SAP, que confirmou a existência de 
vaga, que será disponibilizada em unidade de regime semiaberto, 
imediatamente após a comunicação àquela Secretaria sobre a 
apresentação da paciente no Fórum ou estabelecimento subordinado à 
Secretaria da Segurança Pública, ressaltando que para a 
disponibilização da vaga e definição da Unidade será analisado o perfil 
da pessoa, situação processual, regime de cumprimento de pena e 
proximidade com o local de apresentação, visando facilitar o transporte 
e escolta com a maior brevidade possível, em 24 de maio de 2024 o 
juízo determinou a expedição de mandado de prisão no regime 
intermediário, com a ressalva de proibição de cumprimento da pena 
privativa de liberdade em estabelecimento penal mais gravoso.

[...]

Portanto, observa-se que o juízo impetrado determinou a expedição do 
mandado de prisão conforme o Comunicado acima mencionado, não 
havendo nulidade a ser reconhecida.

Ademais, não se desconhece a superlotação dos presídios. Entretanto 
há que se prestigiar a idoneidade do referido ofício.

Caso a determinação não seja devidamente cumprida, caberá, aí sim a 
defesa pleitear a aventada concessão da prisão albergue domiciliar, 
eis que esse não é o momento oportuno, mostrando-se irretocável a 
decisão do juízo de origem.

 O art. 674 do CPP e o art. 105 da LEP são expressos no sentido de que 
a guia de recolhimento para a execução penal somente será expedida após o trânsito 
em julgado da sentença que aplicar pena privativa de liberdade. Nesse compasso, 
insta consignar que o processo de execução penal definitiva, como regra geral, só 
terá início com a autuação e registro da guia de recolhimento.

O Conselho Nacional de Justiça, em 9/9/2022, aprovou a Resolução n. 
474, que alterou o art. 23 da Resolução n. 417 do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, prevendo a possibilidade da intimação da pessoa condenada, nos casos em 
que estabelecidos os regimes semiaberto ou aberto, previamente à expedição de 
mandado de prisão.

 No caso, uma vez que o juízo determinou a expedição de mandado de 
prisão no regime intermediário, com a ressalva de proibição de cumprimento da pena 
privativa de liberdade em estabelecimento penal mais gravoso, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME SEMIABERTO. SÚMULA VINCULANTE 56. 
CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO ADEQUADO AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. RESOLUÇÃO 417 CNJ. MANDADO DE PRISÃO 
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CUMPRIDO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 
56, entende que "a falta de estabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais 
gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados 
no RE 641.320/RS".

2. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso; b) os Juízes da 
execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos 
regimes semiaberto e aberto, para verificar se são adequados a tais 
regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem 
como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de 
albergado ou estabelecimento adequado - regime aberto - (art. 33, § 
1º, alíneas "b" e "c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão 
determinar: (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta 
de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; 
(iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao 
sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 
prisão domiciliar ao sentenciado.

3. No caso dos autos, todavia, uma vez que o Tribunal de origem 
expressamente dispôs que ele já se encontra em estabelecimento 
penal compatível com o regime semiaberto, não há constrangimento 
ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos. Precedentes.

4. A discussão acerca das concretas condições de recolhimento do 
apenado no sistema prisional local, tidas por inadequadas ao regime 
de cumprimento de pena em comento, demanda amplo revolvimento 
de matéria fático-probatória, procedimento, a toda evidência, 
incompatível com a estreita via do recurso em habeas corpus.

5. O Conselho Nacional de Justiça, em 9/9/2022, aprovou a Resolução 
n. 474, prevendo a possibilidade da intimação da pessoa condenada, 
nos casos em que estabelecidos os regimes semiaberto ou aberto, 
previamente à expedição de mandado de prisão.

6. Esta Corte já vinha admitindo a expedição da guia de recolhimento, 
antes do cumprimento do mandado prisional, em situações nas quais a 
prisão do sentenciado possa vir a ser excessivamente gravosa, o que 
não é a hipótese dos autos.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 831.004/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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